
Requqrente 

603.753.295-87 1 Agberto Pithon Barreto 

Enderço 
Praça lmirante Vasconcelos, s/n, centro - Pojuca, /BA - CEP: 48120-000 

Contato E-mail 

Atendente 
MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA SEGAB 

Primeiro Trâmite 

GABINETE DO PREFEITO 

Administrativo 

11  Previsão 
06/12/2023 

Data/Hora do Trâmite 
06/12/2023 11:13:45 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
RequerDe V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

Comunicação Interna n°191/23 

Prefeitura Municipal de Pojuca 

Prefeitura - Pro'tolo 
Praça Almirante Vasconcelos, S/N, CENTRO - Pojuca/BA- CEP: 48120-000 
CNPJ: 13.806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocolo©pojuca.ba.gov.br  

Termo de Abertura de Processo 

~9 

Processo N° 009667/23 Data de Abertura: 06/12/2023 

Nestes termos, pede deferimento. 

Pojuca, 06 de dezembro de 2023 

 

Agberto Pithon Barreto 
Requerente 

Acompanhe o seu processo no site https:llpojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites 

Li 

*~esso N° 009667/23 Requerente: Agberto Pithon Barreto 

Assunto 
Comunicação Interna n°191/23 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Site: https://pojuca.saatri.com.bríContribuinte/AcompanharTramites  CPF/CNPJ: 603.753.295-87 Data Protocolo: 06/12/2023 
Atendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: 06/12/2023 Valor: Destino: GABINETE DO PREFEITO 



o 

e 

21  

Í POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

OflJCA - 

Assessoria Jurídica 

Comunicação Interna N° 191/2023 - AJUR 

Pojuca, 05 de Dezembro de 2023. 

Ao Senhor Prefeito Municipal 

Assunto: Prorrogação do Contrato de 11°  03/2022. 

ilustríssimo Sr.: 

Venho através deste solicitar o autorizo da prorrogação, por igual período, do Contrato de n° 

03/2022, cuja Empresa contratada é Pedreira e Queiroz Advogados Associados, o qual se 

refere ao objeto de prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada, em 

gestão pública, com ênfase a elaboração de respostas técnicas aos questionamentos mensais e 

anuais do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM, bem como do Tribunal de Contas do 

Estado - TCE e Tribunal de Contas da União - TCU, de respostas envolvendo Convênios 

firmados pelo Município, bem como na gestão e execução dos Recursos Judiciais envolvendo o 

contencioso de esfera Trabalhista a serem interpostos em 2° grau, perante o Tribunal Regio 

do Trabalho - TRT e 3° grau, perante o Tribunal Superior do Trabalho - TST atendendo 

demandas do Município de Pojuca. 
AUTO-1 "*0 

Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal de Pojuca-Ba 

Atenciosamente, 

Recebido em: / /2023. 

Assinatura: 



POJUCA À 1-E 
PREFEITURA MUNICIPAL 

p01V 

ESTADO DA BAHIA 

111131,  

Respeitosamente, 

PEDREIRA E QUEIROZ AD OGADOS ASSOCIADOS,., 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, OS de Dezembro de 2023. 

Ofício n° 003/2023-Ai IJR 

Assunto: Prorrogação do Contrato de n° 03/2022. 

1-5 

Ilustríssimo Sr. 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pelo presente solicitar dessa Empresa, na condição 

de Contratada, que se manifeste quanto ao interesse na prorrogação, por igual período, do 

Contrato de n° 03/202Z/referente ao objeto de prestação de serviços de assessoria e 

consultoria jurídica especializada, em gestão pública, com ênfase a elaboração de respostas 

técnicas aos questionamentos mensais e anuais do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM, 

bem como do Tribunal de Contas do Estado - TCE e Tribunal de Contas da União - TCU, de 

respostas envolvendo Convênios firmados pelo Município, bem como na gestão e execução 

dos Recursos Judiciais envolvendo o contencioso de esfera Trabalhista a serem interpostos em 

22 grau, perante o Tribunal Regional do Trabalho - TRT e 32  grau, perante o Tribunal Superior 

do Trabalho - TST atendendo as demandas do Município de Pojuca. 

CNPJ sob o n° 07.798.196/0001-50 

AVENIDA TANCREDO NEVES, N° 3.343, CENTRO EMPRESARIAL PREVINOR- CEMPRE, BLOCO 
- "Á", SALA 1.203, CEP: 41.820-021, SALVADOR - BAHIA 
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Salvador - Bahia, 05 de dezembro de 2023. 

Da: PEDREIRA E QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Para: Prefeito Municipal de PQjuca 

M.D Dr. Carlos Eduardo Bastos Leite 

Assunto: Sobre interesse na renovação do Contrato n. 03/02,2 

Senhor Prefeito! 

Ao cumprimentá-lo, e acusando o recebimento de oficio n° 
003/2023-AJUR via e-mail, na data de 05 de dezembro de 2023, 
sobre manifestação de interesse da empresa Pedreira e Queiroz 
Advogados Associados CNPJ: 07.708.196/0001-50 na 
continuidade da execução do contrato 003/2022, celebrado entre o 
Município de Pojuca e a empresa de advocacia supra informada, na 
qualidade de sócio gerente desta última, venho manifestar expresso 
interesse no aditamento prazal do contrato sob análise, tudo, na 
conformidade do quant9 entabulado no art. 57, inciso II, da lei 
8666/93. 

Em anexo, segue as certidões de regularidade fiscal da contratada. 

Sem mais para o momento. 

Renovamos os nossos protestos de estima e distinta consideração. 



COMPOSICÃO DE CUSTOS 

Contrato: 003/2022 e Termo Aditivo 

- Valor: R$ 186.000,00 

Competência: 2.024 

OBS:. Os valores dos insumos correspondem a uma proporção de 40% (quarenta 
por cento), em média, do faturamento. 

de Pojuca 
Barreto 

16.409 
Judko 

I'DQ 
POR EMAIL 

Salvador, em 13 de dezembro de 2023. 

3ADO% ASSOC 

MELTON DE CERQUEIRAPFP~ 
SÓCIO GERENTE 

HONORÁRIOS INTEGRAIS 60% R$ 111.600,00 

1NSUMOS 40% R$ 74.400,00 

IPTU / Impostos diversos 12.0% 

Mg  gue1JCondomínio/Energia 11.5% 

DISCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS 

Transporte/Combustível/Hospedagem/Alimentação/ 
Pedágio 9.5% 

Material Expediente /Telefone/Internet 

Depreciação 

6.5% 

0.5% 



Atenciosamente, 

- 

Recebido em: / 12023. 

Assinatura: 

U POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Assessoria Jurídica 

Comunicação Interna N2  192/2023 - AJUR 

Pojuca, 06 de Dezembro de 2023. 

Ao Senhor Secretário de Finanças 

Assunto: Dotação Orçamentária 

Ilustre Secretário: 

/ 
- Tendo- a -necessidade de Aditivo de Prazo ao contrato N2  00?/2022 - PEDREIRA E QUEIROZ 

- ADVOGADOS ASSOCIADOS por igual período, solicitamos a indicação de dotação orçnentária 

para o ano de 2024 no valor de R$ 186.00000 (cento e oitenta e seis mil reais). 

PESSOAL 60% R$ 111.600,00 

INSUMOS 40% R$ 74.400,00 

TOTAL 100% R$ 186.9PQ0 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CI si0  194/2023 Pojuca, 08 de dezembro de 2023 

À 

Assessoria Juridica 

Att. Agberto Pithon Barreto 

ASSUNTO: INFORMACÃO DE DOTACÃO ORCAMENTÁRIA NO PLOA/2024 

Estamos por meio deste, em atendimento à ci n° 192/2023 que trata da solicitação de indicação de 

Dotação Orçamentária para o exercício financeiro de 2024, visando a renovação por igual período 

do contrato no 00312022lara os serviços de assessoria e consultoria técnica jurídica na área de 

administração publica para atender as necessidades desta no valor de R$ 186.000,00 (cento e oitenta 

e seis mil reais). 

Informamos que consta no Projeto de Lei Orçamentária Anual/2024, conforme abaixo: 

Unidade: 03.03.03 ASSESSORIA JURÍDICA MUMCIPAL-AJUR 

ATIVIDADE: 4.92.11.2.003 GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL 

Elemento de Despesa: 3.3.90.34.00 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos 

Fonte de Recursos: 15000000 -Recursos Ordinários R$ 113.700,00 

Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 

Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos Ordinários R$ 112.300,00 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

Alvaro Sierpnski Nascimento 

Superintendnte da SEFAZ 
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PDRBIRA E QUEIROZ DVOSASS'CL]YOS 

PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
JURÍDICA CONTENCIOSA É 

ADMINISTRATIVA 
PARA O MUNICÍPIO DE 

POJUCA - BAHIA 
NOS MESES DE 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2022 

Tela (71) 3042.521515096; eail:dreiraequefrozopdos®hotnajL q 
4v. TangiedoNcyes n 3.343,, Cmtro Empresarial Previno; T= & i2O3 Salvador-Bahia o 
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PEDREIRA E QUEIROZ ADVC4O41DS ASSO 

IP 

Os ADVOGADOS 

A experiência dos advogados que compõem a equipe da proponente, prestandb 
assessoria e/ou consultoria jurídicas no âmbito da gestão pública para várias 
Prefeituras e Cámaras Municipais, através de anos de trabalho, aUbriZa a 
Pedreira e guelroz Advoqados Associados a apresentar a presente proposta 

de serviços profissionais de assessoramento administrativo para o Município de 

PoJuca/Bahia, nos meses de janeiro a dezembro de 2022, no âmbitb da gestão 
pública e ria defesa .dos interesses do Município ret(o, com atuação nas questões 
atinentes ao Tribunal de Contas dos Municípios, Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia Tribunal de Contas da União e, bem assim, perante a Justiça do Trabalho 
nas demandas judiciais e racursais de segundo e terceiro graus, aqui incluindo o 
Tribunal Regional do Trabalho da 50  Região e o Tribunal Superior do Trabalho. 
Em caráter excepcional, a prestação dos serviços poderá se estender ao de 
natureza contenciosa judicial, desde que em matérias de maior complexidade 
jurídica e de repercussão social. 

Contando com experlâncias nas atividades administrativas e Judiciais acima 
mencionadas, a Pedreira e Queiroz Advoqados Ássoclados, propõe a 
prestação de serviços técnicos especializados na área do contencioso trabalhista 
e da gestão pública com atuação específica na esfera administrativa (dos 
Tribunais de Contas): 

TCM/BA, TCE!BA e TCU 

Os serviços ora ofertados se efetivarão através de promoções de defesas de 
interesse do Município de PojucalBahia, nos processos administrativos perante os 
Tribunais de Contas: TCMIBA, TCEJBA e 'TCU, envolvando o assessoramento 
efou consultoria para elaboração das manifestações, defesas, rqcursos, respostas 
do diligências, entre outras tarefas peculiares aos processos administrativos em 
questão. 

Av. Tncredo Ncvca, If 3.343, Centro Eitqresaria1 Prevno Toirc'A", Sala 1203, al dor-Bahia 
Tcls (71)3042.521815096; cinail; pedeirequeirozsdvogados®IiotzziafI.com  
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Av. T docvs n3.343, Cenu Euiprcuiial Pievinor, roTrc "À", Sala 1.203. Sal deab1* 
TcI (71) 3042.5218P5095; ernail; pcdrcfracqucmzadvogadt4j 
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PÊDREJRC E QUEIROZ ADVOGADOS ASOdIAI5OS 

- A execução dos serviços abrange o assessoramento e/ou a consultaria 
adequados ao atendimento do objeto da proposta, com vistas a 
elaboração de petições em gerai. raões. recursais, mènicriais, 
respostas das diligências e/ou das dentificações e sustentação ora!, 
caso necessário. 

- Nas respostas àà diligências junto ao TCMFBA e de Programas e/ou 
Convênios junto ao TCE/A ou TU, não se incluem aquelas de 
natureza exclusivamente contúbil. 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

A atuação da Proponente perante a Justiça do Trabalho consiste na execução 
das tarefas jurídicos processuais abaixo listadas, excetuando as aueStã 
atinentes a elaboração de cálculos e Pareceres contábeis: 

a) confecção de memoriais; 
b) interposição de embargos de declaração, recursos ordinários, te cursos de 
revistas, recurso extraordinário, entre outros Inerentes a cada processo; 
o) sustentação oral quando pertinente ao caso, perante o TRT5, TST e STF; e, 
d) consultaria sempre que necessário em questões atinentes a seara trabalhista. 

CONTENCIOSO JUDICIAL 

Em caráter excepcional, a prestação dos serviços poderá se estender ao de 
natureza contenciosa judicial, perante as Justiças Comum Estadual e/ou Federal 
desde que em matérias de maior complexidade Jurídica e de repercussão social. 

A execução dos serviços de natureza contenciosa Judicial, abrange a elaboração 
de pet1ç5es Iniciais, contestações, recursos de apelação, especial e/ou 
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PEDR1RA E QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS 

extreordingrio, embargos de declaração, elaboração de memoriais e sustentação 

oral, caso necessário. 

DOS SERVIÇOS PROPOSTOS 

Ê importante destacar, que o trabalho a ser executado pela proponente se pauta 

dentro de uma conjuntura política jurídica e social, onde os atos de gestão pública 

estão-na ordem do dia da maioria dos cidadãos. 

Nesse sentido, torna-se objetivo primordial do trabalho proposto, imprimir o 

máximo cia técnica Jurídica e administrativa, no acompanhamento dos processos 

Instaurados pelo Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado da 

Bahia e Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia e, bem assim, nas 

demandas Judiciais trabalhistas, perante a Justiça do Trabalho e/ou estduaI e em 

caráter excepcional de contencioso judicial, em matérias de maior complexidade 

jurídica e de repercussão social. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

A proponente efou os Profissionais componentes da sua equipe, ao longo dos 
anos, já atuaram ou atuam para os seguintes entes públicos: 

MuNiciPlos: ALCOBAQA, ANGICALI  ANGUE1A (PREFEITURA E CÂMARA), 

POJUCA, BOM JESUS DA LAPA (CÂMiRA), BuRrnIw, CAErrr, CDS 
(PREFEITURA E CÂMARA), CANSANÇÃO, CARAVELAS, CARDEAL DA SILVA, 
CIcaio DANTAS, CRUZ DAS ALMAS (PREFEITURA E cÁMAI), DÁRIo MEIRA, 

GENTIO DO OURO, IBIRATAlA, IGRAPIONA, ITAQUARA. ITAGI, JITAONA, MADRE 
DE DEUS (PREFEITURA E CÀMARA), MIRANGABA, MORRO DO CHAPÊIJ, MucuR!, 
NOVA IaiÁ, NOVA SOLJREI  NOVA ViçosA, POJUCA (PREFErruRA E CÂMARA) 
PRADo, SANTO AMARO (PREFEITURA E CÂMARA), SAWrA Luz, SANTO A1rrÕNlÔ 
DE JESUS, SÃo FR,NcIsco DO CONDE, SERRA DO RAMALHO, TANQUINHO, 
TÂPiR.AMUrÁ, TE000RÕ SAMPAIO (PREFErrURA E CÂMARA) UAUÁ, VALENÇA E 

Av. Tabczdo Ncvc, u3.343, Centro EmprcsarI1 Provinor,Toie"A', Sola L2O3 Sa]vador-Bsbh. 
Tels (71) 3i21&/5096; -mafl: pedrciraequcfrozadvogado®botmafl.coin 

ENV lADO 
pOR EMAIL1  
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?BDREB.AE  QiJEIROZ A]VoGA]ioS ASSOCIADOS 
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VAI.ENTE (Pgfrru E ~RA). 

AUTÔNOMO - ESCRITÓIO DE ADoc.cip, SITUADO NA AV. TANCREDO NEVES, 
N° 3343 - Carmo EMPRESARL. PREV1NOR - CEMPRE, TORRE "A", SALA 
1.203, CAMINHO DAS ÁRVORES, SA1.vPr)og - B44ii, CEP 41.820-021, Ts: 
(71)3042- 5218/5096, e-mail: pedreiraeQuel ozadvo9adosJhotma1I com 

VALOR DOS SERVIÇOS / FORMA DE PAGAMENTO 

Pelos serviços ora propostos, o Munidípio de PojucalBahia pagará a título de 
honorários, 12 (doze) parcelas mensais de R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos 
reais) cada, com vencimento até o dia 05 do mês- seguinte, excetuando o do mês 
de dezembro cujo pagamento ocorrerá, necessariamente, até o dia 30 do referido 
mês, observando a seguinte composição: 

No valor da proposta deve se observar a seguinte equação; 

.4001.  (quarenta por cento), para insumos e, 
- (sessenta por cento), para rnãb de obra. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O preço constante da presente proposta se baseia na Resolução OAB.BA rt° 
00512014 e, corno é a hipótese do município de Pojuca-Bahia, com índice de FPM 
igual ou superior a.l,,8 poderia alcançar a cifra de R$ 21000,00 (vinte e um mil 
reais) mensais, o que Justifica o valor proposto. 

DESLOCAMENTO / INDENIZAÇÃO 

Havendo necessidade de deslocamento de qualquer dos representantes da 
Av. Tncrcdo Neves, n' 3343, Ccnm Emprcsaxial Previnor, Torre "A, Sala 1.203, SMvadoráabia 

Tela (71) 3042.5210096; c-mafl pedrequcfroz j Coni 
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PEDREIRJ E QUErItÕZ ADvoGÂDoAsdcIÂncJs 

Proponente para atender ao interesse do Município e desde que dito deslocamento 
ocorra para tocai distinto da sede da Proponente, o Município arcará com as 
despesas de passagens aéreas efou terrestres, traslados, hospedagem e 
alimentação. 

Caberá ao Município proceder à aquisição das pasagens aéreas e/ou terrestres, 
entregando-as ao Proponente em tempo hábil necessário para o deslocamento. 

Para fazer às despesas com translado, alimentação e hospedagem, para as 
viagens fora da sede do município de Pojuca- Bahia, este pagará ao Proponente, 
por cada profissional disponibiUzado, referente a um período igual ou inferior a 24 
(vinte e quatro) horas, o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), se as viagens 
ocorrerem dentro do estado da Bahia, e R$ 60000 (seiscentos reais), se, para 
outros Estados da Federação. 

Se o deslocamento dos representantes da Proponente ocorrer exclusivamente para 
a sede do Municiplõ de Pojuca-Bahia, este assumirá, apenas e tão somente, as 

despesas com combustível e alimentação, se houver. 

De Salvador p1 Pojuca/BA, 07 de dezembro de 2021. 

Iton de ('crquefra Pcdnira 
Sõcio Cert'nte 

SSOCIADOS. 

AVTscredoNevcs, n' 3.343, Ceztro EmpTeuraI Prcvinot, Tom 'W', Sála 1203Sa1vpdcr.Bsbh Teis (li) 3)42.5218/5096; c-usil: 

CO - 

;
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'ËStADÕDÁ BAHIA • PREFEITURÀ MW4I<1PAt. hE JOlUCA' 
• . 'OJ TRATO .... 

Pelo, presénte Termo de d Pró~ -  
Serviços d onsutorte Qr1 rcgidc) pC Lei 
Pederal n 6  666/93 e afterões . pliiÕ' , 4ue 
entte si. celébraip,d MuflcIo Pofu,Õr.de 
dHeitc, pbo ifltOrno,. no ~ÂW n 
'I3.837/ÕQÓ1-D6, c*n iede 'â :Pr kante 
Vasoôncelos,s/n', Cntro,'Pi0a. BeiIk neste ato 

'reptesentodo . .ôr:.seuPrefeftO, o SJ. CARlOS 
EuO, DASTOS 1E, breiro, esadc, 
residente e dod*ilid ná Rua JJ Seabra, z°  111, 

etnto, no Mncip de, PbjucatBA,poltad0daRGtf 
2487695 SSP/BA 'e CP' tf 214.24.0554o. 
CtIATÀ+, .doravante denornwêado do dutrõ 

• 'ado. a PEDREIRA. E QUEIROZ ADVOGADOS 
• AS,OCIÂbO; 'ira no Ct4J sb o 'no 

O7.78.I6FôOO-5o, com ~na AV; tariçredo 
Neves, n6  3,343. 'Centro Empresarial Prevíno' - 

CEtPRE. Bloco A. •Saia 1203, no Muiiclpio de 
$aivadoi- aNa;  através de seu.  Sócio-Diretor, o Sr. 
Mfltn de. cezqu-etra.. Pedreira. brasileiro, casado, 
advogado, inscritO na OABI8A Srib O no 9.741, 
p&tadór do CPF n' 0S2803.-. , denpr1inarXIO-$ó 
a partr' de agora, sfttilesre(te,. C NiRÀTAD& pa 

• methor toma do dreltO. :mediwlte 'as dAusutas 
tesacorda 

14. A pcmoção da defesa do interesse do Muncípio d Pce/Baha,s proCessda 
astrativos perant8 os Trlbúnais de Contas: TtM/A, TCEJBA e TCU, envolve o 
assessoraMentã dou consultor para etaboiação das manifetaç6e, defesâs, pedidos de 
ecoisideração e de revisão, respostas de di1igêncas mensais e/ou anuais, entre outroS atos 

peiliaies aos processos administrativos em questão. 

' 20. A 'execução dos serviços abrange .  dos seMços 'abrange o aSssØçamento e/ou a 
c0s4toia' adequados ao atendimento do ~to contratual, com vtas a elabõraçáo de 
peliões' em gerat,' razões recuisais, memoriais e respostas as diligências, conforme o caso. 

53'. 'nas ispostas as dIflgndas mensais. e/ou .anUal, junto ao TCMIBA e dó Programas e/ou 
Convênios jurdo ao TCE?BÂ ou TCU, não se incluem aquelas de natureza Áodusiva~e 

Càriem 0:0~ do presente contrato a irestaçáb de serviços de asséssorta e odostitoria 

4Em taréter extraordinário, a, no interesse 'do CON' TAN[E, COtTRATADO 
ds3oe para á sede do'Mtnidfpio de Pojuta. ou para ôkitrõs b A da federação. 

Poj .: 

yo3  1t- 
Digitalizado com CamScanner 

wdl especiallada, em gestão pública, com ênfae a ç1aÕraçâo de respostas técnicas aos 
ueotmertós mensais e anuas dó Tribunal de Contas <Los MUniCIPlOS - tCM, bem como 

do 11nbw de Contas do Estado TCE .e Tribunal de Contas da, - TCÍJI  de respostas 
envovendo Conv~. firmados pelo Municipio, bem come na gestão e execução dos 
Recutata Juccials envolvendo o contencioso de esfera Trbaflitsta a.~ hde''os em 20 
grau. pórónteoTriburtal Regional do Trabalho —TRT e 30  graü.pánte oTrfbunal Superior do 
Tro - TST atendendo as demandas do Mtmiciplo de Pojuca. 

Praça P4n*arte Vasconcelós, sfn, entrâ, 
Tei (OXX71}&-1147- ÇNPJIMF: 13805 

;4&1O00 



• ESTADO DA BAHIA 
PRFE1TURA MUNIOIPALÕE P'OJUCA 

PO3UCA CONTRATO P° 00312022 

O presente Contrato subordina-se ao régimë de execução de empreitada por preb global, 
.sendó dele decorrentes as seguintes obrigações: 

e 

- da CONTRATÁDA • 

a) .responsabillzar-se .pela perfeita execução ds serviços .,objeto.'deste contrato, garantindo, 
pbrtahto, seMçOsde primeira qualidade; ' • 

b) a$essorare acompanhar o CONTRATANTE na ápcaão de procedimentos relati\tos à 
execução dos serviços; .. 

C) etar sempre à dlposição da CONTRATÁNTE e/ou' manter, na direção do seu 
estabetedmento, representante ou preposto capacitado. e. idôneo que o represente, 
antega1mente, em todos os seus 'atos, para a efetivação dos servfços constantes na Cláusula 
Primõlra deste instrumento contratual; 
d) 

 
atender consultas formuladas pelo CONTRATANTE sobre assuntos relativos ao objeto do 

presente contrato, 

li - do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta; 
b} fornecer a documentação e às informaçõés precisas nó prazo necessádo para a efetiva 
execução dos viços; 
c) formular consultàs, emtempoiiábll, sobre assuntos relativos 'aoobjetódo contrato, de forma 
data; precisa e através de meios de comunicação eticzes, possibilitando a brevidade nas 

d) dar ciência a CONTRATADA de qualquer modificação a ser feita no Contrato, cdrn 
antededãncia mínima de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único.- É obrigação comum o cumprimento, dos prazos avençados neste 
instnJn'ento. 

A CONTRATADA é considerada, para todos os fins. e efeitojurfdIcbs, corno  ânica e exdusiva 
espdnsáve1 pelas obrigçóes frabalhistas e previdenclârias relativas ao. protLsionais 

títilizedos na execução dos serviços objeto do presente Contrato, pernanecendo o 
CONTRATANTE isento de toda equeiquer responsabilidade. 

Pg 

Opresentecotrato tem o seu preço global-no valor de l 186,000i00(cefltO.e oitenta e seis 
flui reais), a er cfedítada rio Banco: Banco do Brâsil, Agência n° 3451-6, Conta Corrente no  
1222424, pelo CONTRATANTE da seguinte forma: 

1 - Através de12 (doze) parcelàsmensais e suce53ivasn0 valor de R$ 15.500,DÓ (quinze mil e 
quinhentosreais) cada uma, com vencimento até o. últimd dia útil de cada mês. 

§ jQ, 'A..falta do pagamento de parcela' mensal a qUe se refere esta oIátMeilmplicará 'em multa 
ira ordem dê.  2% (dois por cento) sobre o valor da mesmAalé  dairÍcidêfcia'de1% (hum por 
cento) por mês de atraso a titulo de juros. 

Praça Pjmiraiite Vasconcel. - sln°, Ce o, Pof~ahig—Ep: 48.120009 2 
Te!: (0)Wi) • •j14qcNpJ/Mp 13,806.237/0001..O6 

derInr2 ia 
Ç)Jk,01 -dica 14 
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ESTADO bÁ BAIt1Ã 
PREFEflURA UJftIcÍFAL o POJUCA.. 

Po.ucA CtYN1*ATO há  0032022 

§ 2'O valõr das ~ hensais poderá ser reajust através de accdo entre as partes, a 
c3da 12 (dote) meseS, torMndb-se por base a vMaçáo do irtdie Gera dó Preços' LGPM da 
1urdação 3atúUo Vargas ou na süa fátta, de rdb arn o 1r41ce q egaltfleflte siter a 

3? Para cobrir às ~as c rn transta6. alimentaçãb"é hóspedagem. a CØNT1ATANTE 
paf4 ao 'CONTRATADO, referënle a um período ou inferior a 24 (*ite e qro) botas, o 
VaOrde R$ 300,00 (ttezerdos 8s) se odëlomento OCOrtC( para outrOs ,nUnLCLPiO5 dentro 
'do Estado da Dalla, e R$ 500.00 (seiscentos reais), se para outros É~ da Federação. Se 
} ~~nto oeoçrer tão-somente' para a sede do CONTRATANTE este arcará Somente 

'com a despesa dó combustível e alirnentaçao do CÕiÂTAbO. 

As despesas decorrentes' deste i' uhento .dC 'Con(rtO Coffcrã.O por COnta da Lei 
Orçamentária do MUiC1piO de Pojuca. A conta da seguinte programação: 

)rga'tJnJdade: 03.03.03 - Proctitadoria Jurtdita 
fqetofA1Mdede: 2003 - Gestão de Ações da. Assessoria Jurídica Municipal 

Mt0derDØSpeSa. 33.90.35.00 - Serviços de Consultoria 
Fønle de Recurso: 0100- Recursos Or*nános 

Reconhecidos os direitos da Administração, prestos nos arta. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
8.666/93, esta Contrato poderá ser rescindido ainda: 

• pela inadnpIncia de uma das pattes ao pactuado ieste termo, de tal forma que não 
'et)bsia COndições para a continuidade do mesmo; 
11 .'pea •$ pë iéncia de eventos que impeçam ou tornem inconvenlnte o prosseguimento 

'adgreto Único. As partes poderão, também. aItera esse jr~~ de Contrato, através de 
Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislaÇão ecrdmt*1 pécifica 
sõeo assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencímerto. 

  

 

1,2 WLt 

 

  

'Á CONtRATADA..para atendimento de quanto dispõe o art. 25.11. combinedocom oart. 13.111 
e V. da Lei 8.666193, anexa ao presente temo wrdulum vitae reduzida dos seüs cnsuftores, 
msponsâvels pelo cumprimento dos serviços aqui ajustados; coffi demonsttaçãode sua nntóría 
•esdiz para ddsanIvfmemto de tais atividades. ficándo e eràd a vinculaçáo do 
preente contrató ao Processo de hexigiblUdade de Ucitação e à proposta de 
pretaçãode serviços apresentada pela  -CONTRATADA. 

.imentó, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas s4eitarão  a 
CONTRATADA ã seguintes pen]3dades, grathzadas conforme a gradaIe d 'Wraçãó, sem 
prejuizo de sanções civis e penais. se  for o caso, garntida a previa .defesa em processo 
admbistrativo: 

mnteVasonce1oe srn°, Çeiitro, Pciucaf6ahia - 4a.120-000 
Tet (XX7I) S_CPJ/MF: 13.'806.237!0001.0 

Soca 

eSS0ta 

3 

CI 
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O preente,instrumento de contrato terá viêncía de '12 (doze) meses, ,acontarda data de sua 
asauj;"pbdendor ser rehdvado. par convenção das partes; 'consubstanciada em 'Termo 
Actrtvo. 

Mi 
0 P 
Co 

aaos 
eCe 'eira P' eira,, 

rõtra E Quelrôz Advogados As 
tiatada 

Carfos'EduardoBatos Le 
p1 Municiplo de PõJuca 
Contratante 

Testernúnhas: 

Praça' íianté -conc&os, s/n, 

14
T.ço)oq-1)3645114vr:.,,. 

L5 Or4  
-\Ç) 

J/M!; 13..237/O00t

UM.000 69 
.
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ESTADO DA aAWA. 
REFEITtJRA MV NIGIPAt 1)E:POJtJCA 

POJUCA' CONTRATO0372 N' 0022 

II O,% (três ~mos por cento) áo -diã ata o 300  (trigêsrmo)' dia de atrasO, sobre o valor do 
seMo b56 ieár~ 
1W' 1'O%(dez OM cento) sobre o valor do servto não realizado, no caso de atraso superior a 
30 (tsinta) -dias, com o conseqüente cancelamento da ,nota de empenho ou dbwmetlto 
Correspondente; 
1V - ÜSpensã6 temporzia de participar em licitação e impedimento de contratar cm a 
Administração iio prazo de até 02 (dois). ano;.. 
V declarãção de 1n1ddneldade para licitar ou contratar com a MPniatIaÇãO Pública, nos èfl10 
do att. 87, inciso IV, da Lei Federal n.°8.666193. : 

§ '1°. As penalidades estabelecidas no art. 8B b sgurntes da Lei Federal n° &.~ não 
exduern'qualqtíeroutra provreta e'Cohtrato riem.a responsábifldadedaCONTRATÂDÁ por 
perdas e darios tiuc ciausar ao CQrffRÁrANTE ou 3 ter 'os, 'em cohseqüêflCia do 
fnadimplemento das condições tbntratuais. 

§ 20. As tnuitas aplicadas serão descontadas na apresentação da fatura, posteriøtmenteà sua 
aplcâ Í. çãb pelo CONTRATANTE e deverão, ser recolhidas no etõr de Tesouraii do 
C0T41RATANTE, ou serão cobradas judicialmente. 

§ 30. A 'CONTRATADA fica obrigada a devolver a qisntia recebida previamente, quando a 
rescisão for por..negligência aos incisosi a VII da' art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93, sem 
pr&juio d, demais penalidades previstas nesta Cláusula. 

§ 4°. Os danos'e prejuízos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos no.~ máximb 
'de 48 (4tíarenta e oito) horas, contado a partIr da notificáção administrativa perante a 
CONTRATADA sob pena de multa. 

Fica eIeto 40o do Município de Pojiíca, em detrimento de qualquer outro por mais 
pilegiadoque seja, pala dirimir quaisquer dúvidas relativas ao j'esenté Co~ 

Assim(per estarem juStas e acertadas subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em (trs),Sfas de' igual teor e forma, dando-o como bom e 'valioso, na preséhça de duas 
testemunhas. 

Pojuca,1e'Janeiro de 2022. 
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PREFEiTURA MUNICIPAL DE PÕJUÇA 
CONTRiATÕ N' 00312022•. 
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POJUCA ': ••ttt,$ ..at. Ir.s 

ESTA AA1*. MuNÍpto DEOiÜoJfJg 

_-Cd~ n2 iNEXf6ltItiDAEOÈ  
Empre A ADO$ 5O1APQS . - 

Pe'o prn) uera uzeuvèntes3, de.wn1adD 

MUNICÍPIO DE POJU BA,pesojurídia e reft »JftTa Jntflo 

Inscrito no CNP] nd cbm sede no P*Çb MtudpaJ 

Ptaça Aml!te Vasconcel,s1  /n, cent1b 3tea, Estada da DMIa.. 

represe*ádo neste ato pó su RreTeïta, CARLQ ttUiRD I$ 

l,EtT? dov denintndb1mnnt. d ÓtTX ANTE de 

utrú IàÕ, PEIRA E OUELIOZ AbOGADOS 455OÇJQ, peo 

jurídico de dtiito privado, Inscrita no Q4PJ 't  e793iQQ6150 

com sede na Avenida Tandredo Neves, n 3343, entrn Emprêía)1 

IrVlnqr —.CMPRE BJÕCO Sia 1.203, Salva*r abta de teatc, 

repentak pelo senhor Milton de Cerqueira. edteit $ado, 

advogado inStrito na aAB/BAsbb o n9.74,prtadbrdoCPIsobo 

0.8b.4-1)o, do\ahfe denominada slrplemefltWtØJTRMOA, 

têm Justo e contratado o presente Termo Aditivo ao 'Cb?ttlXÓ 4J 

'P~çã6 de SeMos, mediante 

értoçSes. assumidas pela mesma, constam noprocesso Ucitatófl 

WO®RIMIOnexTICEMe CIO fcft4o'n 0D3/2017, aqui lfltegiida e tadjtivaifldependen de 

4WSUIA"  

tbnstltul Presente :a~ a ]3restaço ie satviços de assessoria e1 cnsukofIa Juridica 

com ênase1 ~oração de respostas UflWs 

inen.a1$o TJ 

 
de '0~ dos Munfcípos — TCM, bem ~-0 n' - 

4a União— TCU, de respostas envohendo Con~ flrmados  p00  

4iI cQh: "*,eexecuçb dós Recuros Judiciais envoWeMo bnericoo eéfe,a 

29 grau, perante o Tribunal ftogtolraj doTrbflõ —Y3 Çaz, 

balho -T atetdeno as dama ridas do Munldpip tie Poluta, cuja 

CL 

cMft 

FlrOadDØpjflte Ofl 

1 

7Jl. Lei65/93. 

rís 1z aoze) meses, a viger de 03 

.v 



OJtJCÀ 
)IIItjIkII PIU1 

flcitO c&Ytet6 pç,'r com* 4 4çs AO depe*a 4ecqrrentes 4Q 'Qbjeto da preswftC 

•o?arnentâ,ias fenúfuej,s 

-'go/UnIdade:Q313.o3 -$esQrl; Jir(dk 

•Q)esJAjjdade:Ø3 -estk d$ A6e5da Asses0rl Jurfdícr' 

-Natiirezrda Despea:.39O5ØO -Serviços de Conultofla-.- 

Ordínkjós 

,"$244f 1'A-D 1ondamercq 

O ~ente 4IfIvo de prazo (servIdo otfno) está amparadó no uit.57 I dtt Lei 84%'93 m 
øusiiIa Nona, doconuuro 0110n5rI0. 

-  PAS  DISPQIÇÔES GERAIS 

Ríçm maiitldos'os demais termos e cofldiçEe~  das cláusulas dó pato orIglt, 

PP[ sta'em  C)Wad$á 0 WcUtad35, as pattes áSsInam o presente Térmo.MItim de  ~dÃOx~O  
em 03 (tê,jas do igual teor e forma, na presença de 02 (duàs) 

PoJLw.- BA, 27 d DVztnbro de 2O2. 

MUNICÍPIO DE POJU 

CARLOS EDUÁP.O SASTÕI.EJTE 

coNir 'A-. REI'. 9rb MZLTÔ1t DE 

.1' 

iI 
i f 

1 

1 

., 
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Voltar L Imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

07.798.196/0001-50 

PEDREIRA E QUEIROZ 

AV TANCREDO NEVES 3343 SALA 1203 / CAMINHO DAS ARVORES / 
SALVADOR / BA 141820-021 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/12/2023 a 05/01/2024 

Certificação Número: 22 27/8812 34
i  

Informação obtida em 18/12/2023 11:31:11 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

- 

de pouca 

,ççc'0 p0a 
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

1' Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: PEDREIRA E QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 07.798.196/0001-50 
Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES N° 3343 - CAMINHO DAS ARVORES, 

SALVADOR/BA - CEP: 41820021- EMPRESARIAL PREV1NOR, TORRE A, 
SALA 1203 

11 Número da Certidão: W816811 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https://sefaz.salvador.ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

CertidãQbmitida às 10:58:16 horas do dia 13/11/2023. 
Válida até dia 11/02/2024. 

Código de controle da certidão: 1A50.E931.25AB.0D68.1D93.ODEC.CA72.D1F8 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

D lflEb 

/1 1191c11~ A-000  



(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão No:  ààJ119-LO,  

RAZÃO SOCIAL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

07.798.196/0001-50 

Fica Oertificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. ' Emitida em 25/10/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRb 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.govbr  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJa 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 
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SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

I.  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRISUTG 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Noe: PEDREIRA E QUEIROZ ADVOGADOS 'ASSOCIAD'OS 
CNPJ: 07.79M9610001-50 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dMtas de-
responsabilidade 

 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cettificdb qw. 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil tRPBJ com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1986 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todosós órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
rias alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
dèdèiê¥ós'-<http://rfb.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfn .gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
tiia as 18 35 22 do dia 19/09/2023 <tfora e data de Brasília>.  

vâ1i:t 17/03/2024. 1111 r tr 1 ,' TI 1 1H'! 
Código de controle da certidão: 59E5.A7OC.IEBE.CF9C 

&áIqt)èrrasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PEDREIRA E QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.798.

ff3-Of ti 
Certidão n°: 6321165/2023 
Eèdição:05/12/2023, às 09:52:22 

Í1ade: 02/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

déitifica-se que PEDREIRA E QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS (,MATRIZ E 
FILIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  07.798.196/0001-50, NÃO CONSTA  
coio inadirnplente no Banco- Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
c--Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
]467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
15 Lanco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

ários à identificação- das pessoas naturais e jurídicas 
ïdi:mplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
éstábèlecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
eolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

âá0I --'dmêntos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
dèxècução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
~ÈÊâbalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
d.lpo1ção legal, contiver força executiva. 

' o 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 08 de Dezembro de 2023. 

Parecer AJUR 

Consulente: Gabinete do Prefeito 

Consultado: Assessoria Jurídica - Assunto: Aditivo de prazo ao contrato - PEDREIRA E 
QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Ementa: Prorrogação de prazo. Inexigibiidade de Licitação n 001/2022. 

Contrato n2  00312022./-  Prestação de serviços de Consultoria e Assessoria: 

Natureza contínua do objeto envolvido. Previsão Legal. Art. 57, li, da Lei 

8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta do Gabinete do Prefeito acerca da legalidade e 

possibilidade de se efetuar aditivo de prazo, por 12 (doze) mese , ao contrato de n2  003/2022, 

onde figura como contratada a empresa PEDREIRA E QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

tendo por objeto a prestação de serviços de assessoria e consultoria iurídica especializada, em 

gestão pública, com ênfase a elaboração de respostas técnicas aos questionamentos mensais 

e anuais do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM, bem como do Tribunal de Contas do 

Estado - TCE e Tribunal de Contas da União - TCU, de respostas envolvendo Convênios 

firmados pelo Município, bem como na gestão e execução dos Recursos Judiciais envolvendo o 

ôntencioso de esfera Trabalhista a serem interpostos em 29  grau, perante o Tribunal Regional 

do Trabalho - TRT e 39  grau, perante o Tribunal Superior do Trabalho - TST atendendo as 

demandas do Município de Poiuca. 

Aduz o Gabinete que o termo de vigência do contrato vencerá no dia 03 de janeiro de 2024 

pelo que necessita de mais prazo afim de executar o objeto do contrato para a continuação 

dos serviços, v.g., resposta as diligências mensais e/Ou anuais, junto ao TCM/BA e de 

Programas e/ou Convênios junto ao TCE/BA ou TCU, a defesa nos processos administrativos 

perante os Tribunais de Contas, a elaboração de peças recursais, contrarrazões, oferecimento 

de memoriais e sustentação oral, o que já faz de forma antecipada para qualquer 

Prefe'i r. 

MO/BA 

1 

contra-tempo. 

Séndo esses os fatos, analisemos.
'Pit 



o contrato de prestação de serviço de arma contínuo caracteriza-se • ela 

impossibilidade de sua interrupcão ou suspensão, sob pena de acarretar 

danos irreparáveis." 
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II- Do Direito 

A matéria submetida à analise é corriqueira e no guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de serviço extremamente essencial (resposta as diligências 

mensais e/ou anuais, junto ao TCM/BA e de Programas e/ou Convênios junto ao TCE/BA ou 

TCU, a defesa nos processos administrativos perante os Tribunais de Contas, a elaboração de 

peças recursais, contrarrazões, oferecimento de memoriais e sustentação oral), cuja 

legislação autoriza a sua extensão prazal. O objeto do pleito do diligente Secretário é, em 

resumo, formalizar a prorrogação do contrato dentro dos limites do tempo permitido em lei, in 

casu, por mais doze meses, a viger de 03/01/2024 a 03/01/2025, uma vez que ainda existe 

muito serviço a ser executado. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, 

inciso II, da Lei n2  8.666/93. 

É fato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual 

0 perpassa pela resposta às diligências mensais e/ou anuais, junto ao TCM/BA e de Programas 

e/ou Convênios junto ao TCE/BA ou TCU, a defesa nos processos administrativos perante os 

Tribunais de Contas, a elaboração de peças recursais, contrarrazões, oferecimento de 

memoriais e sustentação oral, rol de atividades essas desenvolvidas a fim de se obter utilidade 

de interesse para a administração e usuários da rede pública. 

1
Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREMA SZKLAROWSKY: 



Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que 

pedido, os quais fazem atender as exigências da Lei. 
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Na mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, 

quãndo faz observar que: `Serviços contínuos são aqueles serviços auxiiüres, necessários a 

Administraçüo para o desempenho de suas atribuirdes, cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício". 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem 

ser considerados como de natureza continuada. Diz o professor: 

1- 

`Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, 

máxime quando trata-se de resposta as diligências mensais e/ou anuais, junto ao TCM/BA e 

dê,  Programas e/ou Convênios junto ao TCE/BA ou TCU, a defesa nos processos 

administrativos perante os Tribunais de Contas, a elaboração de peças recursais, 

contrarrazões, oferecimento de memoriais e sustentação oral, entre outros. Por tais motivos 

esses prazos se protraem no tempo, caracterizando-se pela prática de atos reiterados num 

período mais ou menos longo. 

No caso sub examine é inconteste que no se pode paralisar os serviços de Consultoria e 

Assessoria Jurídica. Por isso a prorrogação deve ser deferida. 

ii.a- Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por 

meio do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe um objeto específico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à 

Administração Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 
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"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentá 

4 
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Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços pela Administração, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, resta, in casu, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo 

aqui envolvido. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 

prorrogada com a Administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso II, da Lei n 

8.666/93 vez que este dispositivo do gênero legal encartado no art. 57, caput e, a teor da 

Cláusula 211  do contrato, prevista na Lei 8.666/93. 

ii.b - Duração dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n2 8.666/93) 

No que pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos 

do art. 57, da Lei 8.666/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No presente caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo que saldo não houvesse 

neste corrente ano, poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade é justamente exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e incisos da Lei 8.666/93: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

ii— à prestação de serviços a serem executada de forma contínuo, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção de 

preços e condições mais vantajosas a administração, limitadas 60 (sessenta meses); 

Como se vê a lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do 'exercício financeiro, não havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orçamentária. 

Nessa linha, trazemos a doutrina de HELY LOPES MEIRELLES: 
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quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatório; aos referentes à prestação de 

serviços continuados, cuja duração é limitada a sessenta meses; e aos 

de aluguel de equipamentos e de utilização de programas de informática, 

podendo a duração estender-se pelo prazo de até quarenta e oito meses após o 

início da vigência do contrato' (grifamos) 

Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração 

dos contratos desta natureza, em relação à vigência dos créditos orçamentários respectivos, 

permite que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o 

contrato seja celebrado com prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que 

pactuado para viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 

60 meses (inciso II), ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

iii c- Das Certidões - 

Analisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitação, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

III - Conclusão. 

Ante ao todo exposto, opinamos, com arrimo no art. 57, II, da Lei 8.666/93, pelo deferimento 

da prorrogação de prazo requerido, por mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 03/01/2024 e 

findar em 03/01/2025. 

Em tempo, pontua esta Assessoria que não lhe compete fazer análise de conveniência de 

preçopelo que certamente a economicidade do contrato fora analisada pela pasta 

demandante. 

É opinativo, s.m.j 

5 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

22 - ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO N2 003/2022 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NQ 001/2022 - 

EMPRESA PEDREIRA E QUEIROZ ADOGADOS ASSOCIADOS. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ n9 13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, PEDREIRA E QUEIROZ ADOGADOS ASSOCIADOS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n2 07.798.196/0001-50, 

com sede na Avenida Tancredo Neves, n° 3.343, Centro Empresarial 

Previnor - CEMPRE, Bloco "A", Sala 1.203, Salvador - Bahia, neste ato 

representado pelo senhor Milton de Cerqueira Pedreira, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o 

presente Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, 

mediante as cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Obleto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica 

especializada, em gestão pública, com ênfase a elaboração de respostas técnicas aos questionamentos 

mensais e anuais do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM, bem como do Tribunal de Contas do 

Estado - TCE e Tribunal de Contas da União - TCU, de respostas envolvendo Convênios firmados pelo 

Município, bem como na gestão e execução dos Recursos Judiciais envolvendo o contencioso de esfera 

Trabalhista a serem interpostos em 22  grau, perante o Tribunal Regional do Trabalho - TRT e 39  grau, 

perante o Tribunal Superior do Trabalho - TST atendendo as demandas do Município de Pojuca, cuja 

descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, constam no processo licitatório 

na modalidade lnexigibilidade de Licitação n2 001/2022, aqui integrando este aditivo independente de 

transcrição. 

CLÁSULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo- Art. 57.!!. Lei 8666/93 

Fica prorrogado o presente contrato por mais R9  ç1oze) meses, a viger de 03/0 Ó'  4 a 03/01/2025. 

1 
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CLÁUSULA TERCEIRA -Dos Recursos Orcamentárlos 

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

-  órgão/Unidade: 03.03.03 

- Projetos/Atividade: 2003 

- Natureza da Despesa: 33.90.35.00, 33.90.34.00 

- Fontes: 15000000 

CLÁUSUA QUARTA - Da Fundamentacão 

e 
O presente aditivo de prazo (serviço contínuo) está amparado no art.57, II, da Lei 8.666/93 dc 

t Cláusula Nona, do Contrato originário. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Pojuca - BA, 18 de Dezembro de Z023. 

U CTPIODEPOJUCA 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

PEDIREI , • IROZ A w OGADOS ASSOCIADOS. 

CONTRATAD - REP. Sr. MILTON DE CERQ9EIRA PEDREIRA. 
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PREPUITUNA MUNICIPAL 

N 

Prefeitura Mun. de Pojuca J 
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Funcion rio C 

rUcD 
Alexandre Rebouças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N°. 
003/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2022 

Objeto - Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada, em gestão 

pública, com ênfase a elaboração de respostas técnicas aos questionamentos mensais e 

anuais do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM, bem como do Tribunal de Contas dó 

Estdo - TCE e Tribunal de Contas da União - TCU, de respostas envolvendo Convênios 

firmados pelo Município, bem como na gestão e execução dos Recursos Judiciais envolvendo 

o contencioso de esfera Trabalhista a serem interpostos em 20  grau, perante o Tribunal 

Regional do Trabalho - TRT e 30  grau, perante o Tribunal Superior do Trabalho - TST 

atendendo as demandas do Município de Pojuca. 

Contratada - PEDREIRA E QUEIROZ ADOGADOS ASSOCIADOS 

Embasamento Legal - Art. 57, II, Lei 8.666/93 

- Vigência - a viger de 0310112024 a 03/01/2025 

Pojuca, 18 de Dezembro de 20 

R • ' THS À 

Assessor 'rídico
101  

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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RE  

Sejnda-feira 
18 de Dezembro de 2023 
2  Ano  XlN05219 Pojuca 

Termos Aditivas 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N°. 
00312022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00112022 

Objeto - Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada, em gestão 

pública, com ênfase a elaboração de respostas técnicas aos questionamentos mensais e 

anuais do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM, bem como do Tribunal de Contas do 

Etdo - TCE e Tribunal de Contas da União - TCU, de respostas envolvendo Convênios 

firrhados pelo Município, bem como na gestão e execução dos Recursos Judiciais envolvendo 

o contencioso de esfera Trabalhista a serem interpostos em 20  grau, perante o Tribunal 

Regional do Trabalho - TRT e 30  grau, perante o Tribunal Superior do Trabalho - TST 

atendendo as demandas do Município de Pojuca. 

Contratada - PEDREIRA E QUEIROZ ADOGADOS ASSOCIADOS 

Embasamento Legal - Art. 57, H, Lei 8.666/93 

Vigência - a viger de 03/01/2024 a 03/01/2025 

* Iw_1 t w • 

Praça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-08 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUYWQKY4NDHBMKZGRKQ4NZ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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